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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA
POR NOTIFICAÇÃO ENVIADA AO ENDEREÇO CONTRATUAL. MULTA
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, proferido em agravo interno desprovido, por ausência de argumentos
novos capazes de infirmar a decisão agravada.

2. A controvérsia versa sobre ação de busca e apreensão fundada em alienação
fiduciária, com discussão sobre a constituição em mora por notificação enviada ao
endereço contratual. O valor da causa foi fixado em R$ 14.977,59.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do
mérito por ausência de interesse de agir e revogou a liminar de busca e apreensão.

4. A Corte de origem manteve a negativa de provimento à apelação e rejeitou os
embargos de declaração, aplicando multa de 2% com base no  § 2º, do art. 1.026,
CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se, nos termos do º, § 2º, do art. 2
Decreto-  e do Tema n. 1.132 do STJ, basta o envio de notificaçãoLei n. 911/1969
extrajudicial ao endereço contratual para comprovar a mora, dispensando-se o
recebimento; (ii) saber se, atendidos os requisitos do º do Decreto- art. 3
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 é devido o prosseguimento da ação de busca e apreensão; e (iii)Lei n. 911/1969,
saber se é cabível a multa do  § 2º, do CPC quando os embargos de art. 1.026,
declaração têm nítido propósito de prequestionamento.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A mora em contratos com alienação fiduciária é e sua comprovação exige ex re 
apenas a remessa de notificação ao endereço indicado no contrato, dispensada a
prova de recebimento, conforme o º, § 2º, do Decreto-  e a tese art. 2 Lei n. 911/1969
do Tema n. 1.132 do STJ, inclusive quando o AR retorna com a anotação “não
procurado”.

7. Evidenciado o envio da notificação ao endereço contratual, deve ser reconhecida
a regular constituição em mora e determinado o prosseguimento da ação de busca
e apreensão, nos termos do º do Decreto- art. 3 Lei n. 911/1969.

8. Aplica-se a Súmula n. 98 do STJ para afastar a multa do  § 2º, do CPC art. 1.026,
quando os embargos de declaração visam prequestionar matérias para fins de
recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial provido.

: “1. Para a constituição em mora na alienação fiduciária, bastaTese de julgamento
o envio de notificação extrajudicial ao endereço indicado no contrato, sendo
desnecessária a prova de recebimento, à luz do º, § 2º, do Decreto- art. 2

 e do Tema n. 1.132 do STJ. 2. Aplica-se a Súmula n. 98 do STJLei n. 911/1969
para afastar a multa do  § 2º, do CPC quando os embargos de declaração art. 1.026,
possuem propósito de prequestionamento”.

 Decreto-  arts. 2º, § 2º, 3º; CC,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 911/1969,
arts. 394, 396; CPC, arts. 1.026, § 2º, 85, § 11.

 STJ, Súmula n. 98; STJ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.951.662/RS,
Quarta Turma, julgado em  STJ,  relatora 9/8/2023;  REsp n. 2.205.481/MA,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/10/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.730.329/MA,
Turma, julgado em 7/4/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, dar provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA55715702 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/04/2026 18:50:51
Publicação no DJEN/CNJ de 14/04/2026. Código de Controle do Documento: 9c03723e-c9e8-4b86-b44b-1b5e1c030874



RECURSO ESPECIAL Nº 2246508 - MA(2025/0454616-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : A DE C N H L
ADVOGADOS : PAULO CELSO POMPEU - SP129933

AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414
CLAYTON CAMACHO - SP076757
CELSO SEIGIRO MIYOSHI - SP088955

RECORRIDO : K M DA C
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS ARAUJO SILVA ALVES - MA013754

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA E
APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA
POR NOTIFICAÇÃO ENVIADA AO ENDEREÇO CONTRATUAL. MULTA
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, proferido em agravo interno desprovido, por ausência de argumentos
novos capazes de infirmar a decisão agravada.

2. A controvérsia versa sobre ação de busca e apreensão fundada em alienação
fiduciária, com discussão sobre a constituição em mora por notificação enviada ao
endereço contratual. O valor da causa foi fixado em R$ 14.977,59.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do
mérito por ausência de interesse de agir e revogou a liminar de busca e apreensão.

4. A Corte de origem manteve a negativa de provimento à apelação e rejeitou os
embargos de declaração, aplicando multa de 2% com base no  § 2º, do art. 1.026,
CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se, nos termos do º, § 2º, do art. 2
Decreto-  e do Tema n. 1.132 do STJ, basta o envio de notificaçãoLei n. 911/1969
extrajudicial ao endereço contratual para comprovar a mora, dispensando-se o
recebimento; (ii) saber se, atendidos os requisitos do º do Decreto- art. 3

Documento eletrônico VDA55715703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/04/2026 18:50:50
Código de Controle do Documento: 943beb4d-127b-454e-905b-c7c658c3fef6



 é devido o prosseguimento da ação de busca e apreensão; e (iii)Lei n. 911/1969,
saber se é cabível a multa do  § 2º, do CPC quando os embargos de art. 1.026,
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prova de recebimento, conforme o º, § 2º, do Decreto-  e a tese art. 2 Lei n. 911/1969
do Tema n. 1.132 do STJ, inclusive quando o AR retorna com a anotação “não
procurado”.

7. Evidenciado o envio da notificação ao endereço contratual, deve ser reconhecida
a regular constituição em mora e determinado o prosseguimento da ação de busca
e apreensão, nos termos do º do Decreto- art. 3 Lei n. 911/1969.

8. Aplica-se a Súmula n. 98 do STJ para afastar a multa do  § 2º, do CPC art. 1.026,
quando os embargos de declaração visam prequestionar matérias para fins de
recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial provido.

: “1. Para a constituição em mora na alienação fiduciária, bastaTese de julgamento
o envio de notificação extrajudicial ao endereço indicado no contrato, sendo
desnecessária a prova de recebimento, à luz do º, § 2º, do Decreto- art. 2

 e do Tema n. 1.132 do STJ. 2. Aplica-se a Súmula n. 98 do STJLei n. 911/1969
para afastar a multa do  § 2º, do CPC quando os embargos de declaração art. 1.026,
possuem propósito de prequestionamento”.

 Decreto-  arts. 2º, § 2º, 3º; CC,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 911/1969,
arts. 394, 396; CPC, arts. 1.026, § 2º, 85, § 11.

 STJ, Súmula n. 98; STJ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.951.662/RS,
Quarta Turma, julgado em  STJ,  relatora 9/8/2023;  REsp n. 2.205.481/MA,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/10/2025;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.730.329/MA,
Turma, julgado em 7/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por A. DE C. N. H. L., com

fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão em agravo interno.

O julgado foi assim ementado (fl. 285):
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO INTERNO NA
APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e repelidos,
de forma clara e coerente, pelo relator, ao decidir o recurso de Apelação Cível,
impõe o desprovimento do recurso.

II – Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. (AgInt no REsp 1807230/MS,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe ; (AgInt nos EDcl no 17/05/2021,  20/05/2021)  REsp 1697494/SP,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe  e (AgInt no  Rel. 08/03/2021,  10/03/2021)  AREsp 1675474/RJ,
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2020,
DJe 24/11/2020)

III – Agravo interno desprovido.
 

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

320):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM
AGRAVO INTERNO. ACÓRDÃO EMBARGADO TIDO COMO OBSCURO,
CONTRADITÓRIO E OMISSO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE VÍCIO
EMBARGÁVEL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. CONTRARIEDADE AO  DO ART. 1.022
CÓDIGO FUX. PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DE
MULTA.  §2º, DO CÓDIGO FUX. EMBARGOS REJEITADOS. ART. 1026,

I — Os embargos de declaração são oponíveis somente quando o
pronunciamento judicial se ressentir de omissão, obscuridade, contradição ou erro
material, nos termos do artigo 1.022 do Código Fux, sendo incabíveis para veicular,
isoladamente, o propósito de inconformismo com o teor do julgamento.

II — Embora possam os embargos de declaração ser manejados para o fim de
prequestionamento, tal fato não implica a inobservância do cabimento, de acordo
com as estritas hipóteses do artigo 1.022, do Código Fux. Vale dizer: o propósito de
prequestionar deve estar atrelado à existência dos vícios que possibilitam o manejo
dos declaratórios.

III — O acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com
fundamentação suficiente, toda a controvérsia veiculada na inicial, ausentes os
vícios apontados.

IV — Embargos de declaração não se prestam a veicular inconformismo com
a decisão tomada, nem permitem que as partes impugnem a justiça do que foi
decidido ou suscitem matéria alheia ao objeto do julgamento, pois tais objetivos são
alheios às hipóteses de cabimento típicas do recurso.
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V —  (…) § 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos Art. 1.026.
de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o
valor atualizado da causa.

VI — Embargos de declaração rejeitados.
 
 

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 2º, § 2º, do Decreto-  porquanto a mora decorre doLei n. 911/1969,

simples vencimento e pode ser comprovada por carta registrada com AR enviada

ao endereço contratual, dispensado o recebimento pelo devedor;

b) 3º, do Decreto-  visto que a ação de busca e apreensãoLei n. 911/1969,

exige apenas contrato e comprovação da mora, satisfeitos no caso.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da orientação desta Corte

firmada no Tema n. 1.132 do STJ (  eREsp n. 1.951.662/RS  REsp n. 1.951.888/RS)

, ao exigir prova do recebimento da notificação de mora devolvida com a anotação

não procurado; e indica dissídio com o , REsp n. 2.150.448/MG(2024/0213997-6)

além de invocar precedentes que dispensam a prova de entrega quando a

notificação é enviada ao endereço contratual.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a constituição em

mora e se determine o prosseguimento da ação de busca e apreensão,

restabelecendo-se a liminar; requer ainda o provimento do recurso para que se

afaste a multa do § 2º do  do CPC e se redistribuam custas e honorários art. 1.026

pelo princípio da causalidade.

Contrarrazões apresentadas às fls. fls. 391-397.
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O recurso especial foi admitido parcialmente quanto à alegada ofensa ao

 § 2, do CPC, diante de jurisprudência desta Corte que afasta a multaart. 1.026,

quando não evidenciado intuito protelatório, e, ao final, admitido nos termos do

 V, do CPC.art. 1.030,

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito à ação de busca e apreensão em que a parte

autora pleiteou a apreensão do bem objeto de alienação fiduciária, a consolidação

da propriedade e o prosseguimento do feito conforme o º, § 2, do Decreto- art. 3

 cujo valor da causa é de R$ 14.977,59.Lei n. 911/1969,

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem

resolução do mérito, por ausência de interesse de agir, revogando a liminar de

busca e apreensão anteriormente concedida.

A Corte estadual manteve a decisão monocrática que negara provimento

à apelação, por seus fundamentos, e, posteriormente, rejeitou os embargos de

declaração, aplicando multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, à luz do

 § 2, do CPC.art. 1.026,

II - Arts. 2º, § 2º, e 3º do Decreto-Lei n. 911/1969

Para os contratos garantidos por alienação fiduciária, embasados pelo

Decreto-  o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento deLei n. 911/1969,

que a mora se configura automaticamente, quando vencido o prazo para o

pagamento –  –, isto é, decorre do não pagamento dentro do prazo. Ou mora ex re

seja, o devedor estará em mora quando deixar de efetuar o pagamento no tempo,

lugar e forma contratados (arts. 394 e 396 do Código Civil).
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Portanto, incumbe ao credor comprovar tão somente o envio da carta

registrada com aviso de recebimento ao endereço indicado no contrato, não sendo

necessária a demonstração do efetivo recebimento, quer seja pelo próprio

destinatário, quer seja por terceiros.

Registre-se que a Segunda Seção do STJ, em julgamento de recurso

repetitivo (Tema n. 1.132), fixou entendimento no sentido de que, para a

comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é

suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no

instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo

próprio destinatário, quer por terceiros.

Veja-se:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N.
1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM
GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO
CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO
RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.

1. Para fins do  e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: Em ação art. 1.036
de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária (art.
2º, § 2º, do Decreto- , para a comprovação da mora, é suficiente oLei n. 911/1969)
envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento
contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio
destinatário, quer por terceiros.

2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso de
provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem a fim de que
se processe a ação de busca e apreensão.

3. Recurso especial provido. (  de minha relatoria,REsp n. 1.951.662/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 9/8/2023,  20/10/2023.
 
Essa conclusão aplica-se a situações diversas, por exemplo, quando a

notificação enviada ao endereço do devedor retorna com aviso de "ausente", de

"mudou-se", de "insuficiência do endereço do devedor" ou de "extravio do aviso

Documento eletrônico VDA55715703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/04/2026 18:50:50
Código de Controle do Documento: 943beb4d-127b-454e-905b-c7c658c3fef6



de recebimento", reconhecendo-se que cumpre ao credor comprovar tão somente o

envio da notificação com aviso de recebimento ao endereço do devedor

indicado  no contrato, sendo irrelevante a prova do recebimento (

 e  submetidos ao rito dosREsp n. 1.951.662/RS  REsp n. 1.951.888/RS,

repetitivos).

No caso, o Tribunal local manteve a sentença, que extinguira a ação de

busca e apreensão ao fundamento de não ter sido demonstrada a regular

constituição da parte devedora em mora, porquanto não entregue a notificação no

endereço declinado no contrato.

Confira-se (fls. 211-213, destaquei):

 
É sabido que a notificação prévia é indispensável ao desenvolvimento válido e

regular do processo, pois, além de constituir o devedor em mora, abre a
possibilidade do requerente ser reintegrado na posse do bem.

Sobre o assunto, o colendo Superior Tribunal de Justiça, por meio do
enunciado 72 da sua Súmula, consolidou o entendimento de que: “a comprovação
da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente”.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.º  previa no § 2º do º, antes da911/69,  art. 2
redação dada pela Lei nº.  que a comprovação da mora poderia se dar13.043/2014,
tanto por meio de carta registrada quanto pelo protesto do título, cabendo, ao credor,
decidir qual o critério a ser escolhido, mas era indispensável que a parte
comprovasse que a notificação da mora foi recebida no endereço indicado no
contrato entabulado entre as partes.

Contudo, o dispositivo vigente diz que a mora poderá ser comprovada por
notificação extrajudicial encaminhada por carta registrada com aviso de
recebimento, não se exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a do
próprio destinatário

[...]
Na hipótese em apreço, o aviso de recebimento encartado aos autos na

peça de ingresso pela instituição financeira restou não exitosa, já que a
notificação encaminhada pela credora retornou sem o devido cumprimento,
pelo motivo “não procurado” (id. n.º 101881148), fato que esvazia por completo
a alegada validade da notificação em questão.

[...]
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Não se nega que a mora, nos contratos de alienação fiduciária em garantia,
tem natureza , restando configurada com o simples descumprimento da ex re
obrigação pelo devedor, ou seja, com o não pagamento da(s) parcela(s), de maneira
que faz incidir a hipótese prevista no º do Decreto- art. 2 Lei nº 911/69.

Todavia, a comunicação da mora ao devedor poderá ser comprovada mediante
carta registrada com aviso de recebimento, não sendo obrigatório apenas seu
recebimento pelo próprio destinatário, nos termos da atual redação do artigo 2º, § 2º
do Decreto-  em vigor desde 14 de novembro de 2014, data daLei nº 911/69,
publicação da  acima exposta. Lei nº 13.043/14,

[...]
Contudo, com relação à exclusão da referência ao protesto, a omissão legal

não implica absoluta vedação de que a prova da mora se faça por meio dele, desde
que atrelado também à expedição de aviso de recebimento dando notícia do
protesto. No caso, a notificação pelo correio por carta com aviso de recebimento
restou negativa, motivo pelo qual não se pode entender que os requisitos do Decreto

 foram atendidos, de modo que, de fato, a mora não foi eficazmenteLei nº 911/69
comprovada.

Desse modo, sem a comprovação da mora do devedor, visto que não
foram atendidos os requisitos do º, § 2º, do Decreto-  com a art. 2 Lei nº 911/69,
redação dada pela  não ficou caracterizado o interesse de Lei nº 13.043/2014,
agir, ensejando a extinção do processo, sem resolução do mérito.

Por tal premissa, não há que se falar em purgação da mora, após a
apreensão, dado que esta se mostra irregular, diante da carência de ação ora
reconhecida.
 
Observa-se que o Tribunal  afirmou que não houve a constituição a quo

em mora da devedora, por falta de comprovação nos autos de que a notificação

fora efetivamente entregue no endereço indicado no contrato, uma vez que

devolvida por motivo "não procurado".

Esse entendimento diverge da jurisprudência do STJ, visto que o

Tribunal de origem não considerou válida a notificação enviada ao endereço

constante do contrato, apta a configurar a mora mesmo sem a comprovação de

recebimento pelo devedor ou por terceiro.

Nesse sentido:
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA.
RETORNO DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. "NÃO PROCURADO".

 APLICABILIDADE.TEMA 1132/STJ.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Hipótese em exame
1. Recurso especial interposto por credor fiduciário contra o acórdão estadual

que afastou a aplicação do Tema 1132/STJ.
2. Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 29/7/2024

27/3/2025.
II. Questão em discussão
3. O propósito recursal consiste em decidir se o  é aplicável Tema 1132/STJ

quando a notificação extrajudicial, encaminhada ao devedor fiduciante, retorna com
a indicação de "não procurado".

III. Razões de decidir
4. No  a Segunda Seção desta Corte firmou a seguinte tese Tema 1132/STJ,

jurídica: "Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com
alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto- , para a comprovaçãoLei n. 911/1969)
da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço
indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer
seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros".

5. À luz (i) da interpretação abrangente que se extrai do acórdão
vencedor do  objeto de amplo debate nesta Corte; (ii) da Tema 1132/STJ,
ausência de elementos que indiquem distinção significativa entre as premissas
fáticas do repetitivo e do recurso sob julgamento; e (iii) da exigência de
uniformidade, integridade, coerência e estabilidade da jurisprudência (art. 926
do CPC), conclui-se que o  deve ser aplicado quando a Tema 1132/STJ
notificação extrajudicial retorna com "não procurado", pois a correspondência
foi efetivamente enviada ao endereço do devedor fiduciante previsto no
contrato, embora não tenha sido retirada pelo destinatário na repartição dos
Correios.

IV. Dispositivo
6. Recurso especial conhecido e provido a fim de determinar o retorno dos

autos ao Juízo de primeiro grau para nova apreciação da petição inicial e do pedido
liminar de busca e apreensão, à luz da jurisprudência desta Corte.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.205.481/MA,
julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/10/2025,  23/10/2025,

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO
RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial pela aplicação da Súmula. 182 do STJ.

2. Decisão foi reconsiderada já que houve a devida impugnação do
fundamento da decisão recorrida.

3. Recurso especial interposto por instituição financeira em agravo de
instrumento nos autos de ação de busca e apreensão em contrato de financiamento
de veículo com garantia de alienação fiduciária.

4. O acórdão recorrido considerou inválida a notificação extrajudicial enviada
ao devedor, uma vez que a correspondência retornou com a informação de "não
procurado", não sendo entregue no endereço fornecido no contrato.

II. Questão em discussão
5. A questão em discussão consiste em saber se a notificação extrajudicial

enviada ao endereço constante do contrato, mas não recebida pelo devedor, é
suficiente para comprovar a constituição em mora nos contratos garantidos por
alienação fiduciária.

III. Razões de decidir
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, para a

comprovação da mora em contratos garantidos por alienação fiduciária, é
suficiente o envio de notificação extrajudicial ao endereço indicado no contrato,
dispensando-se a prova do recebimento.

7. A decisão do Tribunal de origem divergiu da jurisprudência do STJ ao não
considerar válida a notificação enviada ao endereço constante do contrato, apta a
configurar a mora mesmo sem a comprovação de recebimento pelo devedor ou por
terceiro.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno provido.
Tese de julgamento: "Para a comprovação da mora em contratos garantidos

por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao
endereço indicado no contrato, dispensando-se a prova do recebimento".

Dispositivos relevantes citados: Decreto- º, § 2º; CódigoLei n. 911/1969, art. 2
Civil, arts. 394 e 396.Jurisprudência relevante citada:

STJ,  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em REsp n. 1.951.662/RS,
9/8/2023.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.730.329/MA,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 7/4/2025,  10/4/2025,

 
III - Multa do  § 2 art. 1.026, º, do CPC

Neste ponto, o recurso merece prosperar.

Os embargos de declaração opostos ao acórdão do Tribunal de origem

em apelação têm o intento de prequestionar as matérias discutidas no recurso

especial. Assim, não está configurado o caráter protelatório do referido recurso.
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Aplica-se ao caso, portanto, a Súmula n. 98 do STJ, que dispõe que

"embargos de declaração manifestados com notório propósito de

prequestionamento não têm caráter protelatório".

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento

para determinar o prosseguimento do feito na origem, diante  da regular

constituição em mora da parte devedora; e para afastar a aplicação da multa

prevista no  § 2 art. 1.026, º do CPC.

É o voto.
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